
Dispositivo 

Um comerciante que dirige a sua publicidade a elementos do público 
residentes num determinado Estado-Membro e que cria ou põe à sua 
disposição um sistema de entregas e um modo de pagamento especí­
ficos, ou que permite que um terceiro o faça, viabilizando, dessa forma, 
o recebimento, por esses elementos do público, de cópias de obras de 
arte protegidas por direitos de autor nesse mesmo Estado-Membro, 
realiza, no Estado-Membro onde ocorre a entrega, uma «distribuição 
ao público» na aceção do artigo 4. o , n. o 1, da Diretiva 2001/29/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2001, 
relativa à harmonização de certos aspetos do direito de autor e dos 
direitos conexos na sociedade da informação. 

Os artigos 34. o TFUE e 36. o TFUE devem ser interpretados no 
sentido de que não se opõem a que um Estado-Membro puna a 
cumplicidade na distribuição não autorizada de cópias de obras pro­
tegidas por direitos de autor em aplicação do direito penal nacional, no 
caso de as cópias dessas obras serem distribuídas ao público no terri­
tório desse Estado-Membro, no âmbito de uma venda, tendo especifi­
camente em vista o público do referido Estado, celebrada a partir de 
outro Estado-Membro onde essas obras não estão protegidas por di­
reitos de autor ou cuja proteção não pode ser validamente oponível a 
terceiros. 

( 1 ) JO C 103, de 2.4.2011. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 21 de 
junho de 2012 (pedido de decisão prejudicial de 
Verwaltungsgerichtshof — Áustria) — Leopold Sommer/ 

Landesgeschäftsstelle des Arbeitsmarktservice Wien 

(Processo C-15/11) ( 1 ) 

(Adesão de novos Estados-Membros — República da Bulgária 
— Regulamentação de um Estado-Membro que sujeita a con­
cessão de uma autorização de trabalho aos nacionais búlgaros 
a um exame da situação do mercado de trabalho — Diretiva 
2004/114/CE — Condições de admissão de nacionais de 
países terceiros para efeitos de estudos, de intercâmbio de 
estudantes, de formação não remunerada ou de voluntariado) 

(2012/C 250/06) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Verwaltungsgerichtshof 

Partes no processo principal 

Recorrente: Leopold Sommer 

Recorrido: Landesgeschäftsstelle des Arbeitsmarktservice Wien 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Verwaltungsgerichtshof — In­
terpretação da Diretiva 2004/114/CE do Conselho, de 13 de 
dezembro de 2004, relativa às condições de admissão de na­
cionais de países terceiros para efeitos de estudos, de intercâm­
bio de estudantes, de formação não remunerada ou de volun­
tariado (JO L 375, p. 12) e, nomeadamente, do seu artigo 17. o , 

bem como do n. o 14 do anexo VI da lista referida no artigo 
20. o do Protocolo relativo às condições e regras de admissão da 
República da Bulgária e da Roménia à União Europeia (JO 
2005, L 157, p. 104) — Regulamentação de um Estado-Mem­
bro que faz depender a concessão de uma autorização de traba­
lho aos nacionais búlgaros de uma análise da situação do mer­
cado de trabalho — Aplicação eventual da Diretiva 
2004/114/CE 

Dispositivo 

1. O anexo VI, ponto 1, n. o 14, do Protocolo relativo às condições e 
regras de admissão da República da Bulgária e da Roménia à 
União Europeia deve ser interpretado no sentido de que as condi­
ções de acesso ao mercado de trabalho dos estudantes búlgaros, 
quando dos factos no processo principal, não podem ser mais 
restritivas que as enunciadas na Diretiva 2004/114/CE do Con­
selho, de 13 de dezembro de 2004, relativa às condições de 
admissão de nacionais de países terceiros para efeitos de estudos, 
de intercâmbio de estudantes, de formação não remunerada ou de 
voluntariado. 

2. Uma legislação nacional do tipo da que está em causa no processo 
principal reserva aos nacionais búlgaros um tratamento mais res­
tritivo que o concedido aos nacionais de países terceiros por força 
da Diretiva 2004/114. 

( 1 ) JO C 113 de 9.4.2011 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 21 de 
junho de 2012 (pedido de decisão prejudicial de Tribunal 
Supremo — Espanha) — Asociación Nacional de Grandes 
Empresas de Distribución (ANGED)/Federación de 
Asociaciones Sindicales (FASGA), Federaciόn de 
Trabajadores Independientes de Comercio (Fetico), 
Federaciόn Estatal de Trabajadores de Comercio, 

Hostelería y Turismo de CC.OO. 

(Processo C-78/11) ( 1 ) 

(«Diretiva 2003/88/CE — Organização do tempo de trabalho 
— Direito a férias anuais remuneradas — Licença por doença 
— Férias anuais coincidentes com licença por doença — 
Direito de gozar as férias anuais remuneradas noutro 

período») 

(2012/C 250/07) 

Língua do processo: espanhol 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunal Supremo
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